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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001524-20.2014.815.0011
Relatora : Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Osvaldo Pequeno
Advogado : Osvaldo Pequeno (em causa própria)
Apelada : Espólio  de  João  Alves  Pequeno,  representado  por  sua 
inventariante, Maria de Lourdes Rodrigues da Silva
Advogado : Thélio Farias

APELAÇÃO  CÍVEL.  INCIDENTE  DE  REMOÇÃO  DE 
INVENTARIANTE.  PEDIDO  INDEFERIDO. 
INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  E 
APELAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA 
UNICIDADE/UNIRRECORRIBILIDADE.  APELO 
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  ART.  557,  CAPUT, 
CPC. SEGUIMENTO NEGADO. 

– O  recurso  cabível  da  decisão  que  indefere  pedido  de 
remoção de inventariante no respectivo incidente é o agravo 
de instrumento.

– Nos  termos  do  art.  557  do  CPC,  o  relator  negará 
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se de Apelação Cível interposta por Osvaldo Pequeno 
contra  decisão  prolatada  pelo  Juízo  da  Vara  das  Sucessões  da  Comarca  de 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001524-20.2014.815.0011                                                                                                                                 1



Campina  Grande  (fls.  49/50)  que  –  nos  autos  do  incidente  de  Remoção  de 
Inventariante  proposto  por  Sara  Pequeno em  face  de  Maria  de  Lourdes 
Rodrigues da Silva – indeferiu o pedido de remoção da inventariante do espólio 
de João Alves Pequeno, por entender que Maria de Lourdes detém a qualidade de 
companheira do de cujus e de não ter existido a demonstração de desídia ou má 
gestão  na condução do processo de transferência  da titularidade dos  bens em 
questão.

Nas razões recursais, fls. 75/84, argui duas preliminares de 
nulidade da decisão por afronta ao “ artigo 162, §§1º e 2º” e “ART. 485, IX, §§ 1º E  
2º”, ambos do CPC.

 Quanto a primeira preliminar, alega que “ojuízo que proferiu  
o julgado, sem obedecer os critérios e regras contidas no artigo 162, §§1º e 2º do CPC”, 
acrescendo que “um pedido incidente de remoção que é dotado de natureza provisória,  
não pode ser julgado através de uma sentença, como no caso presente. ( … ) Tanto, é assim  
que  o  recurso  cabível  para  o  caso  é  o  de  “Agravo  de  Instrumento”,  mas  pode  ser  
aproveitado o recurso de apelação, se interposto no prazo de 10 (dez) dias” (sic).

No  que  concerne  à  segunda  preliminar,  afirma  que  “O 
julgado pecou na figura processual do conhecido “ERRO DE FATO”, a partir do instante  
que admitiu provas documentais, dando-as como verdadeiras, para com isso deduzir uma  
situação fática não existente e indeferir a remoção.” (sic). 

Pugna pelo provimento do apelo para, acolhendo uma das 
preliminares,  anular a decisão. Subsidiariamente, não sendo acolhida nenhuma 
das prefaciais, “que receba as questões de mérito ( … ) remetendo a inventariante para  
vias ordinárias, onde, será nomeada a recorrentecomo substituta.” (sic). 

Nas  contrarrazões,  fls.  102/111,  o  Espólio  de  João  Alves 
Pequeno argui as preliminares de não conhecimento do recurso por ilegitimidade 
recursal,  inadequação  da  via  eleita  e  preclusão  e,  no  mérito,  sustenta  o 
desprovimento.

Parecer Ministerial (fls. 122/128) pelo não conhecimento da 
irresignação em prestígio ao princípio da unirrecorribilidade, por inadequação da 
via  eleita  e  ilegitimidade  recursal.  Em  sede  meritória,  opina  para  que  a 
insurgência seja  desprovida.

É o relatório. 

D e c i d o .
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–  Do  não  conhecimento  do  recurso  apelatório,  por 
manifesta  inadmissibilidade,  por  força  do  princípio  da 
unicidade/unirrecorribilidade.

Por entender que Maria de Lourdes detém a qualidade de 
companheira do de cujus e de não ter existido a demonstração de desídia ou má 
gestão  na condução do processo de transferência  da titularidade dos  bens em 
questão, o juízo a quo indeferiu o pedido de remoção da inventariante do espólio 
de João Alves Pequeno.

Pois bem.

O  recurso  cabível  da  decisão  que  indefere  pedido  de 
remoção  de  inventariante  no  respectivo  incidente  é  agravo  de  instrumento, 
entendimento,  inclusive,  confirmado  pelo  próprio  apelante,  conforme 
demonstrado  no  relatório,  sendo  conveniente  destacar  que,  muito  embora  o 
insurgente compreenda que “pode ser aproveitado o recurso de apelação, se interposto  
no prazo de 10 (dez) dias”, a apelação foi interposta no 15º (décimo quinto) dia.

Colhe-se dos autos que Sara Pequeno (através do advogado 
Osvaldo  Pequeno,  ora  recorrente)  interpôs  agravo  de  instrumento  (fls.  53/74) 
contra a interlocutória que o presente apelo ora desafia.

Assim,  a  análise  da  apelação  cível  encontra  óbice  no 
princípio da unicidade/unirrecorribilidade recursal.

Com  essas  considerações,  acolhida  a  preliminar  de  não 
conhecimento  da  insurgência  por  afronta  ao  princípio  da 
unicidade/unirrecorribilidade,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  recurso, por  ser 
manifestamente  inadmissível,  nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de 
Processo Civil. Prejudicadas as demais preliminares arguidas e o mérito recursal.

Publique-se. 

Intimem-se.

Transitado  em julgado,  devolvam-se  os  autos  ao  juízo  de 
origem.

João Pessoa, 07 de maio de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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